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ESTADO DO MARANHÃO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


   AGENDA PARA A SESSÃO PLENÁRIA ADMINISTRATIVA DO DIA 02 DE JULHO DE 2008.

Presidência: 

Des. Raimundo Freire Cutrim

Secretário:             
Gustavo Adriano Costa Campos

Compareceram os Desembargadores 

Aprovada a ata da sessão anterior.

01 – Processo n.° 20.330/2008 – Requerimento de permuta da Desembargadora Etelvina Luiza Ribeiro Gonçalves, Membro da 4ª Câmara Cível com o Desembargador Jaime Ferreira de Araujo, Membro da 2ª Câmara Criminal. 
02 – Remoção para Entrância Final (Edital n.° 38/2008)

Comarca: 
São Luís – 5ª Vara Cível (vaga em decorrência da aposentadoria do Dr. José Ribamar Santos Vaz)

Critério: 
Antiguidade

Juízes inscritos com mais de 2 anos na entrância final:

1 - José de Arimatéa Correa Silva, titular da 1ª Vara do Tribunal do Júri, integra a 1ª quinta parte da lista de antiguidade (quinto);

2 – Ângela Maria Moraes Salazar, titular da 11ª Vara Criminal, integra a 1ª quinta parte do 1° cálculo referente aos magistrados remanescentes;

3 – Jesus Guanaré de Sousa Borges, titular da 7ª Vara de Família, integra a 1ª quinta parte do 4° cálculo referente aos magistrados remanescentes;

4 – José Raimundo Sampaio Silva, titular do 13° Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo de São Luís, integra a 1ª quinta parte do 5° cálculo referente aos magistrados remanescentes. (Art. 44. § 5º do Código de Divisão e Organização Judiciárias do Estado);
03 – Proposta de alteração do Código de Divisão e Organização Judiciárias do Estado e do art. 155 do Regimento Interno, aprovadas pela Comissão de Divisão e Organização Judiciárias e Assuntos Legislativos.

Sessão do dia 18.06.2008 - “Adiado, em virtude do pedido de vistas do Des. Cleones Carvalho Cunha”.

04 – Projeto de Resolução n.° – Dispõe sobre a descrição dos cargos comissionados e funções gratificadas do Poder Judiciário do Estado do Maranhão.

Sessão do dia 07.05.08 - “O Tribunal, preliminarmente, por unanimidade, aprovou as sugestões feitas pelo Des. Antonio Guerreiro Júnior, para incluir dentre atribuições do Chefe e do Oficial de Gabinete dos Desembargadores, quando exercidos por bacharéis em direito, o seguinte: “quando o cargo de Chefe de Gabinete e Oficial de Gabinete forem exercidos por bacharéis em direito, estes, além das atribuições normais especificadas, praticarão atos que exijam a utilização preponderante de conhecimento jurídico, tais como, manusear permanente processos, assessorar os desembargadores durante as sessões de julgamento nos processos judiciais em que figure como relator ou revisor, elaborar relatórios, redigir votos, acórdãos e despachos, de conformidade com as orientações adotadas pelo desembargador.”

O Des. José Joaquim Figueiredo dos Anjos fez considerações a respeito das atribuições do Gabinete Militar, devendo ser discutidas na próxima sessão.

“Após, foi adiado a pedido do Desembargador Jaime Ferreira de Araújo.”

Sessão do dia 04.06.2008 – Adiado por falta de quorum.

Sessão do dia 18.06.2008 - “Adiado, a pedido do Desembargador Jaime Ferreira de Araújo”.

05 – Processo n.° 5.353/2007-TJ – José de Ribamar Araújo Castelo Branco, Oficial de Justiça, lotado na Comarca de Icatu, requereu sua remoção para as comarcas de Paço do Lumiar ou Raposa, por motivo de saúde. Posteriormente, através da petição protocolizada sob o n.° 17260, de 21.05.08, aditou o seu requerimento solicitando, também, sua remoção para qualquer cidade da região metropolitana de São Luís (São Luís, Ribamar, Paço do Lumiar ou  Raposa).
O Corregedor Geral da Justiça manifestou-se pelo deferimento do pedido com relação à Comarca de Raposa.
Obs: A Coordenadoria de Recursos Humanos posteriormente informou que não existem mais vagas nas Comarcas de Raposa e Paço do Lumiar, em razão da realização do II Concurso de Remoção, porém, existem 03 (três) vagas de Oficial de Justiça na Comarca de São Luís, sendo 01 (uma) no 13º Juizado Especial e das Relações de Consumo (Tibiri) e 02 (duas) na Vara Especial de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher. 

Sessão do dia 18.06.2008 - “Adiado”.

06 – Processos n.° 24523/2007–TJ, n.° 25073/07 e n.° 12.416/08 – Dr. Ernesto Guimarães Alves, Juiz de Direito do Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de Açailândia, indicando JOSÉ DE RIBAMAR CÂMARA MELO, servidor público municipal, para exercer a função de Oficial de Justiça temporário naquele Juizado.
De acordo com a informação da Coordenadoria de Recursos Humanos, não há Oficial de Justiça lotado no referido juizado.
O Corregedor-Geral da Justiça manifestou-se pelo deferimento da indicação.
07 – Processo n.° 12618/2008 – Dr. Mazurkiévicz Saraiva de Sousa, Juiz de Direito da Comarca de Carolina, indicando IOLETE COELHO CUNHA, servidora pública municipal, para exercer a função de Oficial de Justiça temporário.
De acordo com a informação da Coordenadoria de Recursos Humanos, há apenas um Oficial de Justiça lotado na referida comarca.
O Corregedor-Geral da Justiça manifestou-se pelo deferimento da indicação.

08 – Processo n.° 7.789/2007 – Dr. Wilson Manoel de Freitas Filho, Juiz de Direito da 4ª Vara da Comarca de Açailândia, indicando WILLIAMS PEREIRA ALVES, servidor público municipal de Açailândia, colocado à disposição do Juízo daquela Comarca, para desempenhar a função de Oficial de Justiça temporário.

O Corregedor-Geral da Justiça manifestou-se pelo deferimento da indicação.

De acordo com a informação da Coordenadoria de Recursos Humanos, não há Oficial de Justiça lotado na 4ª Vara da comarca de Açailândia.

09 – Processo n.° 10.357/2008 – Dr. Pedro Henrique de Holanda Pascoal, Juiz de Direito à época respondendo pelo Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de Balsas, indicando LUIS FABIO RIBEIRO DA SILVA, para desempenhar a função de Oficial de Justiça temporário.

O Doutor Júlio César Lima Prazeres, atual titular do Juizado Especial Cível e Criminal da referida Comarca, embora notificado, não se manifestou a respeito.

Obs: Manifestação desfavorável do Desembargador Corregedor-Geral, tendo em vista que o indicado não é servidor efetivo do Poder Judiciário nem se encontra à disposição do Tribunal de Justiça. 

10 – Processos n.° 34.496/2007, n.° 461/2008 e n.° 1.488/2008.
Assunto:

Sindicância
Sindicado: 
Joscelmo Sousa Gomes, Juiz de Direito, titular da Comarca de Cândido Mendes
Relator:
Des. Jamil de Miranda Gedeon Neto – Corregedor-Geral da Justiça
11 – Processo nº 19838/2008 – Dr. Paulo de Assis Ribeiro, Juiz de Direito da Comarca Arame, requerendo remoção para a Comarca de Mirinzal, ambas de Entrância Inicial.
Obs: O Edital nº 167/2007 ofereceu remoção para a Comarca de Buriti, tendo sido removida a Doutora Karine Lopes de Castro, titular da Comarca de Mirinzal.

Após, foi expedido o 2º Edital nº 013/2008 (remoção de remoção), para a Comarca de Mirinzal, não tendo havido interessados na remoção.

12 – Resolução nº 36/2008 – Altera as Resoluções n.os 46, de 23 de dezembro 2007 e 06, de 15 de abril de 2004, que regulamentam a Estrutura Administrativa dos Serviços Auxiliares do Poder Judiciário, para referendar.

13 – Processo nº 20.266/2008-TJ – Dra. Alice Prazeres Rodrigues, Juíza de Direito da 3ª Vara da Comarca de Timon, requerendo autorização para residir na cidade Teresina, de conformidade com o disposto na Resolução nº 25/2008.

Manifestação favorável do Desembargador Corregedor-Geral da Justiça.
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